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Liberalismo médico, verdade fatica ou opinido?

“O conhecimento pequeno é coisa perigosa” - Alexander Pope

Brasilia, 12 de julho de 2019.

O professor Umberto Eco, filosofo e escritor italiano, ao receber da Universidade de
Torino, em 2015, o titulo de Doutor Honoris Causa em Cultura e Comunicacao de Midia, disse
que: “... as midias sociais deram direito a palavra a legibes de tolos”. De fato, a invasdo dos
rasos entre os “influentes” serviu de substrato para a atual proliferagdo da “pds-verdade” do
dramaturgo Steve Tesich.

A internet, ao permitir a transmissao instantinea e em larga escala de conteddos
impactantes, proporcionou ambiente no qual os fatos podem se descolar da realidade. O
mundo virtual tornou-se lugar onde os animos, preferéncias partidarias, inclinacées ideoldgicas
ou interesses diversos exercem controle ou influéncia de pessoas por meio de mentiras, boatos
ou opinides. Constituindo perfeito modelo generalizavel de funcionamento, a que nominou
Michel Focault de “panoptismo”, uma maneira de definir as relagbes de poder com a vida
cotidiana das pessoas. Ou seja, estaria admitida em toda sua dimensdo hermenéutica, a fala
de Nietzsche de que: “ndo ha fatos, apenas versoes”.

Estrategistas em Ciéncias Politicas, por meio de recursos matematicos, aproveitam-se
do fendbmeno e estudam situacdes onde individuos escolhem diferentes a¢des na tentativa
exclusiva de melhorar o seu retorno. Para tal, dobram a verdade, distorcem e divulgam o
engano; abusam do defeito da natureza humana que é capaz de acreditar muito mais no que
convém do que naquilo que esta atrelado as verdades factuais.

Nesse cendrio neo-obscurantista, ndo faltam exemplos caricatos e patognom&nicos da
conveniéncia sobreposta a verdade, destaquem-se os movimentos antivacina. Conduzidos com
pseudociéncia e teorias conspiratdrias, como a de que médicos estdo mancomunados com a
industria farmacéutica, os apocalipticos antivacina atuam com grande individualismo social.
Sua postura de falsa seguranca ganha forca em parcelas da sociedade, pessoas passam a
defender posicionamentos de maneira raivosa, desencadeando mecanismos progressivamente
reativos e opostos as evidéncias cientificas. Ainda quando severamente confrontados e mesmo
diante de robustas provas em contrario, encerram alegacées com argumentos do tipo: “essa é
a minha opinido”. Tal fenbmeno é potencializado pela crise de confianga e representatividade
em que mergulhou a sociedade atual, cobrindo com o manto da suspeigdo médicos e cientistas
antes respeitados; dando voz a “opiniao” dos tolos. Paradoxo que faz das vacinas vitimas do
proprio sucesso como instrumento de imunizacao.

N&o muito distante da neo revolta da vacina, esta o antiliberalismo totalitario, ferrenho
opositor aos principios liberais por meio do Estado forte e interventor. Defendem os antiliberais
a restricdo de direitos e garantias individuais, em posicdo de severa ameaca ao estado
democratico de direito. Steven Levitsky e Daniel Ziblatt, in “Como as Democracias Morrem”,



apontam quatro principais indicadores do comportamento autoritario: 1. Rejeicdo as regras
democraticamente estabelecidas; 2. Negac¢éo da legitimidade dos opositores; 3. Tolerancia ou
encorajamento a violéncia; e 4. Propensédo a restringir liberdades de oponentes. Segundo os
autores, os atributos séo frequentes entre antiliberais.

Para o médico, o liberalismo é um importante principio do exercicio profissional. Esta
intimamente ligado a possibilidade de acdo livre, ampla e desimpedida para a escolha,
conjuntamente com seu paciente, dos meios diagnéstico mais indicados e da melhor conduta
terapéutica a ser seguida. O liberalismo € indivisivel da propria figura do médico, prerrogativa
inalienavel da profissdo, caracteristica que mais interessa ao paciente que ao proprio médico,
pois, quando alijado de liberdade e autonomia, o médico resta incompleto e incapaz de
individualizar e dividir a assisténcia, revelando-se menos util ao seu paciente.

Também por “liberalismo médico”, entende-se a autonomia na prestacdo dos seus
servicos a quem o médico deseje. Alexandre Lacassagne, médico legista francés do final do
século XIX, costumava dizer que:

“Em principio, é inteiramente livie o exercicio da medicina. O
médico pode recusar seu ministério, e sua recusa peremptoria
nao tem necessidade de ser justificada por motivos graves e

legitimos. O exercicio da medicina é, em geral, puramente
voluntario”,

O pensamento de Lacassagne se mostra extremamente atual quando confrontado com
o Cédigo de Etica Médica, Resolugdo CFM n° 2.217/2018, note-se:

Principios Fundamentais

[...]

VII - O médico exercera sua profissdo com autonomia, ndo sendo
obrigado a prestar servigos que contrariem os ditames de sua
consciéncia ou a quem ndo deseje, excetuadas as situagfes de
auséncia de outro médico, em caso de urgéncia ou emergéncia,
ou quando sua recusa possa trazer danos a saude do paciente.
VIII - O médico ndo pode, em nenhuma circunstancia ou sob
nenhum pretexto, renunciar a sua liberdade profissional, nem
permitir quaisquer restricbes ou imposicbes que possam
prejudicar a eficiéncia e a correcéo de seu trabalho.

Obviamente, é ponto pacifico aceitar que o principio da liberdade é relativo, pois a
profissao médica, a exemplo de tantas outras, traz consigo elevados valores coletivos ligados
aos direitos humanos e a bioética. Logo, € mister restar clara a impossibilidade da liberdade
pura do exercicio profissional médico, sob pena de paternalismo e maleficéncia. Pois, além do
relevante interesse publico, ainda é garantia dos direitos do utente cercear liberdade do médico
gue se contraponha a saude publica, a autonomia do paciente ou a legislacao pétria.

Nesse sentido, estdo os artigos 1° e 31 do Codigo de Etica Médica, perceba-se:

E vedado ao médico:



Art. 1° Causar dano ao paciente, por agdo ou omissao,
caracterizavel como impericia, imprudéncia ou negligéncia.

[...]

Art. 31. Desrespeitar o direito do paciente ou de seu
representante legal de decidir livremente sobre a execucdo de
préticas diagnosticas ou terapéuticas, salvo em caso de iminente
risco de morte.

Do ponto de vista legal, o liberalismo médico nasce do artigo 5°, inciso Xlll da
Constituicdo Federal: “.. é livre o exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissdo, atendidas
as qualificagbes profissionais que a lei estabelecer”. Encontra outorga na recepcionada Lei n®
3.268, de 30 de setembro de 1957, em seu artigo 17, note-se:

“Art. 17 - Os médicos s6 poderao exercer legalmente a medicina,
em qualquer de seus ramos ou especialidades, apdés o prévio
registro de seus titulos, diplomas, certificados ou cartas no
Ministério da Educacéo e Cultura e de sua inscricdo no Conselho
Regional de Medicina, sob cuja jurisdi¢cdo se achar o local de sua
atividade’.

No mesmo sentido esté a Lei do Ato Médico, Lei n® 12.842/2013:
Art. 6° A denominagdo ‘médico’ é privativa do graduado em curso
superior de Medicina reconhecido e devera constar
obrigatoriamente dos diplomas emitidos por instituicbes de
educacdo superior credenciadas na forma do art. 46 da Lei n°
9.394, de 20 de dezembro de 1996, vedada a denominacéo
‘bacharel em Medicina’.

Portanto, transparece cristalina a verdade fatica de que a medicina é profissdo
regulamentada em lei; e que o detentor da denominagéo “médico” esta legalmente habilitado
para a profissédo, sendo a este licito exercer toda a medicina, com liberdade e autonomia, nas
suas mais amplas e vastas areas de conhecimento. Todavia, devendo pautar-se rigorosamente
pelo Codigo de Etica Médica, normativo que abrange as situacdes de responsabilidade ética
em relacdo ao trabalho médico com exclusividade. O titulo de especialista, por exemplo,
constitui certificag@o técnica e ndo habilitacdo legal, embora o registro do titulo no CRM seja
condicdo sine qua non para o anuncio da especialidade.

Cercear a amplitude da atuacdo do médico, defendendo que: o exercicio de
determinada area médica so € licito quando o profissional € detentor do respectivo titulo de
especialista; ou que a liberdade e autonomia na medicina esta de qualquer forma regulada por
sociedades ou associagdes de especialistas; ou que o médico esta obrigado a prestar servi¢cos
a quem ndo deseje (excetuadas as previsdes éticas); € descolar-se da realidade acreditando
no que convém. E sobrepor a verdade com interesses proprios, revelando-se reativo,
autoritario, oposto as evidéncias e de grande individualismo social. E sustentar-se com o
incauto: “essa € a minha opinido”.



